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Resumo 

 

A estruturação de uma carreira, antes de se constituir em instrumento de melhoria das condições 

salariais e de estímulo funcional aos servidores - que efetivamente é - deve ser vista, sobretudo, 

como uma importante ferramenta no sentido da melhoria da qualidade dos serviços prestados à 

sociedade pela(s) categoria(s) por ela abrangida(s). O Plano de Carreira dos Cargos de Atividades 

Técnicas e Auxiliares da Fiscalização Federal Agropecuária (PCTAF), instituído pela Lei nº 13.324, 

de 29 julho de 2016, representa a maior conquista da história da categoria dos TFFAs, um marco 

que separa um recente passado de lutas e dificuldades, de um futuro de expectativas pela 

valorização e fortalecimento da classe. No entanto, a instituição do PCTAF por si só não é garantia 

para que isto ocorra. A busca de alternativas para essa valorização, sem dúvida, é o grande desafio 

que os seus integrantes terão pela frente e será discutida na plenária do VII CONTEFFA.  

Palavras-Chave: Classe; Desafios; Fortalecimento; Valorização. 

 

 

mailto:contato@anteffa.org.br


 
Introdução 

A luta classista sempre esteve presente na pauta dos Técnicos de Fiscalização Federal Agropecuária 

(TFFAs), e o registro que se tem sobre o início do verdadeiro movimento pelo fortalecimento da 

classe dá conta de uma reunião ocorrida na cidade de Curitiba, em 04 de agosto de 2000, com a 

presença de representantes de 21 estados da Federação onde se decidiu pela criação de uma 

Comissão Nacional Pró-Técnico de Fiscalização Federal Agropecuária, com o objetivo de criar a 

carreira de Técnico de Fiscalização Federal Agropecuária. Desde então todos os passos dados pela 

categoria seguiram rumo à criação da tão sonhada carreira.  

Assim, na busca desse objetivo, depois de várias idas e vindas e de um intenso trabalho junto ao 

Congresso Nacional, a Comissão Nacional percebeu que a categoria precisava se organizar de modo 

a corresponder às demandas que se apresentavam à época e, dessa forma, em 27 de agosto de 2002, 

criou-se a Associação Nacional dos Técnicos de Fiscalização Federal Agropecuária (ANTEFFA). 

Com a legitimidade requerida para representar a categoria, os diretores da ANTEFFA seguiram as 

mesmas diretrizes da reunião de Curitiba. Nesta linha, traçaram metas e desenvolveram ações 

visando à criação da carreira. 

Após enfrentar muitas dificuldades, perceberam que não poderiam, num projeto único, criar 

carreira, instituir atribuições e reestruturar remuneração. Diante destas dificuldades, 

estrategicamente, estratificou os pleitos para, aos poucos, conseguir concretizar os interesses da 

categoria. Assim, negociou-se restruturações remuneratórias importantes que proporcionaram 

aumentos significativos nos níveis salariais da categoria; paralelamente foram desenvolvidas outras 

ações, e, uma delas, culminou com a instituição do Decreto nº 8.205, de 12 de março de 2014 que 

atualizou e modernizou as atribuições dos TFFAs, instrumento importante para garantir o espaço da 

categoria na Atividade da Fiscalização e Inspeção Agropecuária do MAPA. Enfim, esses avanços e 

conquistas facilitaram a concretização do principal pleito da classe: a criação da carreira dos 

TFFAs. Neste diapasão a ANTEFFA celebrou com o governo federal o Acordo nº 04, de 01 de 

outubro de 2015, que foi determinante para o Poder Executivo enviar à Câmara dos Deputados o 

Projeto de Lei nº 4.250 de 30 de dezembro de 2015 propondo, dentre outras, a criação do Plano de 

Carreira dos Cargos de Atividades Técnicas e Auxiliares da Fiscalização Federal Agropecuária 

(PCTAF). Cumprido o trâmite, foi sancionado pelo Presidente interino, da República, Michel 



 
Temer, e transformado na Lei nº 13.324, de 29 de julho de 2016, que define as atribuições dos cinco 

cargos representados pela ANTEFFA.  

O PCTAF instituiu as atribuições de seus integrantes e estabeleceu requisitos de formação 

profissional, formas de ingresso, regras de incorporação da GDTAF aos proventos da 

aposentadoria, tratamento dado aos aposentados e pensionistas, estruturação remuneratória e 

desenvolvimento do servidor na carreira, aspectos que, sem dúvida, trazem vantagens e estímulo 

funcional aos seus integrantes.  Constata-se, portanto que o PCTAF é uma ferramenta importante 

para garantir o espaço da categoria na Fiscalização Federal Agropecuária do MAPA e o 

consequente reconhecimento da sociedade e, assim, poder seguir firme para manter os objetivos 

alcançados, sem sair do rumo na busca constante da valorização profissional e fortalecimento da 

classe. 

 

Justificativa 

A criação do Plano de Carreira dos Cargos de Atividades Técnicas e Auxiliares da Fiscalização 

Federal Agropecuária (PCTAF) pela Lei 13.324 de 29 de julho de 2016, traduz a conquista de um 

pleito antigo da categoria que se arrastou durante 16 anos de lutas e desafios. Uma vez consolidada, 

remete a categoria para a seguinte reflexão: Como o PCTAF vai servir de instrumento para 

valorização e fortalecimento da classe? Esta pergunta deverá mover os seus integrantes para 

buscar na plenária do VII CONTEFFA as respostas que certamente deverão nortear os próximos 

passos da categoria para os dois anos que se seguem. 

 

Desenvolvimento 

Antecedentes 

O início do movimento pelo fortalecimento da classe começa em uma reunião ocorrida na cidade de 

Curitiba, em 04 de agosto de2000, onde se decidiu pela criação de uma Comissão Nacional Pró-

Técnico de Fiscalização Federal Agropecuária, com o objetivo de criar a carreira de Técnicos de 

Fiscalização Federal Agropecuária. Desde então, todos os passos dados pela categoria seguiram 



 
rumo à criação da carreira dos TFFA. Assim, dois anos depois, após um exaustivo trabalho, a 

Comissão Pró-Carreira desenvolveu ações que resultaram no envio pelo Poder Executivo Federal à 

Câmara dos Deputados, em 05 de abril de 2002, da proposta de criação da Gratificação de 

Desempenho de Atividade de Apoio Técnico à Inspeção (GDATI). Após uma série de negociações, 

essa proposta foi transformada na Gratificação de Desempenho de Atividade Técnica de 

Fiscalização Agropecuária (GDATFA), por intermédio da Lei nº 10.484, de 03 de julho de 2002. 

Esta mudança, apesar de parecer mera semântica foi muito importante, pois inseriu os cargos de 

Agente de Inspeção e de Agente de Atividades Agropecuária no contexto da Fiscalização Federal 

Agropecuária do MAPA. Estava lançada a semente para organização da categoria, que germinou 

para se transformar, em 27 de agosto de 2002, na Associação Nacional dos Técnicos de 

Fiscalização Federal Agropecuária (ANTEFFA), com a legitimidade requerida e o respaldo 

necessário para representar a classe e assim seguir as diretrizes da reunião de Curitiba pela criação 

da carreira dos Técnicos de Fiscalização Federal Agropecuária – (TFFAs). 

As conquistas e os Avanços 

Constituída, a ANTEFFA passou a desenvolver ações rumo à criação da carreira, e depois de várias 

idas e vindas, muitas dificuldades, conseguiu celebrar outra negociação com o governo federal 

consumada por meio da publicação da Medida Provisória N° 216, de 24 de setembro 

de2004,posteriormente convertida na Lei nº 11.090, de 07 de janeiro de 2005. Essa negociação foi 

uma das maiores e mais bem-sucedidas já realizadas por uma categoria de servidores com o 

governo federal e produziu um excelente resultado financeiro. A restruturação remuneratória 

negociada permitiu aos ocupantes dos cargos de Agente de Inspeção e Agente de Atividades 

Agropecuárias, em algumas situações, atingir o percentual de reajuste de 105% (cento e cinco por 

cento), elevando a categoria para se colocar entre as mais bem remuneradas de nível intermediário 

do país. O avanço na estrutura remuneratória proporcionou os seguintes resultados: 

a. Redução de sete padrões (de 20 para 13 padrões) na Tabela de Vencimento Básico (VB) 

das categorias de Agente de Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem Animal 

e Agente de Atividades Agropecuárias;  



 
b. Reajuste de 12% na Tabela do VB, iniciando com R$ 260,65 (duzentos e sessenta reais e 

sessenta e cinco centavos) e finalizando com R$ 433,39 (quatrocentos e trinta e três reais e 

trinta e nove centavos)(Atual AIII); 

c. Mudança no valor do ponto da GDATFA de R$ 7,07 (sete reais e sete centavos) para R$ 

20,65 (vinte reais e sessenta e cinco centavos) (Item II do Art. 2°, da Lei 10.484, de 03 de 

julho de 2002); 

d. Aumento na pontuação da GDATFA concedida a Aposentados e Instituidores de Pensão, 

passando de 10 para 15 pontos; 

e. Fixação da pontuação, em 80 pontos, para os servidores Ativos com a consequente 

extinção das Avaliações de Desempenho Individual (§ 1° do Art. 2° da Lei 10.484, de 03 

de julho de 2002); 

Se levado em consideração que os servidores recebiam atualmente apenas 60 pontos da 

GDATFA o reajuste passa a ser de 90,47% a 111,91%.  

1
O governo considera que essa negociação resultou num dos maiores ganhos entre todas as 

categorias do serviço público federal, o que demonstra o reconhecimento do governo do 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva da importância dessa carreira para o Estado brasileiro. 

Em 2006 a ANTEFFA celebrou mais uma negociação com o governo que resultou em uma nova 

reestruturação remuneratória que, desta vez, estendeu a GDATFA aos Técnicos e Auxiliares de 

Laboratórios.  Este avanço consolidou-se pela publicado da MP nº 205, de 29 de maio de 2006, 

convertida na Lei nº 11.344, de 08 de setembro de 2006, com efeitos financeiros a partir de 1º de 

fevereiro e 1º de junho de 2006. O acordo teve as seguintes bases:  

a) Aumento no valor do ponto da GDATFA de R$ 20,65 (vinte reais e sessenta e cinco 

centavos) para R$ 25,09 (vinte e cinco reais e nove centavos), a partir de 1º de fevereiro de 

2006 ate o dia 31 de maio de 2006 e R$ 28,23 (vinte e oito reais e vinte e três centavos) a 

partir de 1º de junho de 2006; 

b) Elevação da pontuação dos aposentados de 15 para 20 pontos; 

c) Reestruturação remuneratória e extensão da GDATFA para os Técnicos de Laboratório, 

equiparando-os aos Agentes de Inspeção e Agentes de Atividades Agropecuárias. Portanto, 
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o novo valor creditado nos contracheques dos Agentes de Inspeção, Agentes de Atividades 

Agropecuárias e Técnicos de Laboratório, ativos, neste mês de junho, foi de R$ 2.258,40 

(dois mil, duzentos e cinquenta e oito reais e quarenta centavos), correspondentes aos 80 

pontos a que fazem jus os servidores ativos.  Para os servidores inativos (aposentados e 

pensionistas), o novo valor era de R$ 564,60 (quinhentos e sessenta e quatro reais e sessenta 

centavos), correspondentes a 20 pontos no valor de R$ 28,23 (vinte e oito reais e vinte e três 

centavos). Para os Técnicos de Laboratório, este acordo representa um reajuste de até 

181,6%; 

d) 2
Reestruturação remuneratória e criação da GDATFA para os Auxiliares de Laboratório, no 

valor de R$ 12,05 (doze reais e cinco centavos) o ponto. Os Auxiliares de Laboratório ativos 

tiveram creditado o valor de R$ 964,00 (novecentos e sessenta e quatro reais) 

correspondentes aos 80 pontos que lhes eram devidos. Isto representou um reajuste de 

76,7% nos vencimentos destes servidores. Para os inativos (aposentados e pensionistas), o 

valor creditado foi de R$ 241,00 (duzentos e quarenta e um reais). 

Continuando o trabalho, a ANTEFFA conseguiu ainda celebrar várias negociações com o governo 

que produziram melhorias nos níveis salariais e foram materializadas nas seguintes leis: Lei nº 

11.784, de 22 de setembro de 2008; Lei 11.907, de 02 de fevereiro de 2009; Lei 12.277 de 30 de 

junho de 2010; Lei 12.778, de 28 de dezembro de 2012. 

Paralelamente a esse trabalho desenvolveu ações em outras frentes. Assim, após uma intensa e 

desgastante luta alcançou a instituição do Decreto 8.205, de 12 de março de 2014 que dispõe sobre 

as atribuições dos TFFAs. Essa foi uma das mais importantes conquistas da categoria e um passo 

extremamente significativo para viabilizar as negociações que levaram a ANTEFFA à assinatura do 

Acordo nº 04 de 01 de agosto de 2015 que serviu como base para a o Projeto de Lei nº 4.250, de 30 

de dezembro de 2015, encaminhado à Câmara dos Deputados, que propôs a criação do Plano de 

Carreira dos Cargos de Atividades Técnicas e Auxiliares da Fiscalização Federal Agropecuária 

(PCTAF). Esse Projeto de Lei tramitou inicialmente em regime de prioridade, em seguida 

transformado em regime de urgência, sendo aprovado na Câmara dos Deputados, por acordo de 

liderança no dia 02 de junho de 2016 e no Senado Federal no dia 12 de julho de 2016. Encaminhado 

à sanção presidencial, transformou-se na Lei 13.324 de 29 de julho de 2016, instituindo dentre 
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outras providências, o Plano de Carreira dos Cargos de Atividades Técnicas e Auxiliares da 

Fiscalização Federal Agropecuária composto pelos ocupantes dos cargos de Técnico de 

Laboratório, Agente de Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem Animal, Agente de 

Atividades Agropecuária, Auxiliar de Laboratório e Auxiliar Operacional em Agropecuária.  

A criação do PCTAF 

A lei 13.324/2016 cria o PCTFA, estende a GDTAF aos Auxiliares Operacionais em Agropecuária, 

reajusta a remuneração dos ocupantes dos cargos representados pela ANTEFFA, dispõe sobre 

regras para incorporação de GDTAF aos proventos das aposentadorias e pensões e ainda consagra 

uma importante conquista da categoria ao instituir em lei as atribuições dos cinco cargos integrantes 

do PCTAF. 

É salutar lembrar que a categoria lutou durante longos dezesseis anos para realizar o sonho de criar 

uma carreira de TFFA que, sem dúvida, concede um status diferenciado aos seus integrantes, dá 

maior segurança no desempenho das suas atividades, delineia os horizontes para os membros da 

carreira e ainda garante a manutenção do poder aquisitivo dos aposentados e pensionistas já 

desvinculados do quadro de servidores MAPA. 

Neste novo cenário de celebração da vitória pela materialização de um sonho de 16 anos, sem 

dúvida, não é preciso fazer esforço para perceber que a criação do PCATF não significa o fim, mas, 

certamente o começo de um novo momento, de um novo desafio, onde se identifica um hiato que 

separa um passado longo e difícil, de um futuro de grande expectativa em relação aos benefícios 

trazidos pelo PCTAC, e da construção de um futuro melhor. Nesta perspectiva a diretoria da 

ANTEFFA encaminha esta tese à plenária do VII CONTEFFA para, juntos, discutirmos e 

encontrarmos propostas que possam servir de base para nortear os passos da categoria nos dois anos 

que se seguem, e desta forma, prosseguirmos rumo à valorização e o fortalecimento da categoria. 

Com este propósito elencamos as duas premissas abaixo, convencidos de que se  tratam de 

elementos de partida para qualquer iniciativa que busque o aperfeiçoamento do recém criado Plano 

de Carreira dos TFFAs: 

1. Considerações sobre a utilização do PCTAF como Instrumento da melhoria da 

qualidade dos serviços prestados à população. 



 
Antes de se constituir num instrumento de melhoria das condições salariais e de estimulo funcional 

de seus integrantes, o PCTAF deve ser visto, sobretudo, como importante ferramenta no sentido da 

melhoria da qualidade dos serviços prestados à população pela categoria por ele abrangida Neste 

contexto, aspectos como a melhoria das condições de trabalho ofertadas aos seus integrantes; a 

adoção de mecanismos de estímulo à qualificação e a melhoria do desempenho individual e 

institucional; a valorização do esforço empreendido pela capacitação e outros devem ser vistos 

como meio de atingir mais facilmente, e com maior eficiência, o interesse público, e não como 

regalias ou privilégios pretendidos pela categoria.  Com isso não queremos afirmar, evidentemente, 

que em torno da ideia de estruturação ou reestruturação de uma carreira não militam interesses 

corporativos legítimos (assim como justas aspirações pessoais dos servidores envolvidos), mas sim 

deixar patente que, na construção dos preceitos a serem considerados, o interesse público deve 

sempre vir à frente, ainda que se saiba que ao alcançá-lo estaremos, também, sufragando interesses 

privados. Neste contexto queremos deixar patente que o convencimento da opinião pública, por 

meio do reconhecimento da importância do trabalho da categoria, é muito importante para que se 

possa atingir os objetivos da categoria. 

 

2. PCTAF como instrumento para ocupação do espaço do TFFA no MAPA. 

Partindo-se do pressuposto de que as atribuições gerais do MAPA estão hoje afetas, em parte, aos 

cargos abrangidos ou não pelos integrantes do PCTAF, podemos afirmar que a participação dos 

TFFA na execução das atividades finalísticas do MAPA constitui relevante fator para o 

reconhecimento da importância dos Técnicos de Fiscalização Federal Agropecuária na execução 

das atividades de Defesa, Fiscalização, Inspeção e Controle Sanitário de competência do MAPA, 

condição necessária para robustecer argumentos em prol do aperfeiçoamento do PCTAF e 

valorização profissional da categoria. 

Neste Diapasão, reafirmamos que nunca é demais lembrar que jamais carreira alguma no serviço 

público nasce contemplando a totalidade dos interesses de seus integrantes. Desta forma, junto 

como PCTAF, surgem novos desafios em torno de seu aperfeiçoamento geralmente afeitos às 

carreiras do serviço público, como:  

1. Melhoria da estrutura remuneratória (Tabela Salarial, VB; Gratificação; melhorar a 

amplitude entre as classes e Padrões de Vencimentos); 

2.  Progressão por experiência funcional (tempo de serviço); 



 
3.  Promoção por qualificação e desempenho;  

4. Gratificação de qualificação; unificação dos cargos etc; 

5. Extensão do Vencimento Básico do cargo de Auxiliar de Laboratório para o cargo de 

Auxiliar Operacional em Agropecuária; 

6. Remuneração sob a forma de subsídio; 

7. Outras que vieram a ser incorporadas. 

 

Conclusão 

A criação do Plano de Carreira dos Cargos de Atividades Técnicas e Auxiliares da Fiscalização 

Federal Agropecuária (PCTAF) conclui, com louvor, a etapa do Plano de Lutas estabelecido nos 

dias 4 e 5 de agosto de 2.000, na cidade de Curitiba-PR. 

A criação da ANTEFFA, no dia 27 de agosto de 2002, foi um fator determinante e necessário para a 

organização da categoria, transformando-se num instrumento de luta e transformação, sendo a única 

Associação reconhecida pelo governo federal como representante de uma categoria e habilitada a 

negociar em nome desta. 

Dezesseis anos se passaram e nesse período as conquistas foram surgindo, a categoria foi 

reconhecida e avançou em termos remuneratórios, da estruturação dos cargos da atualização das 

suas atribuições e da construção de um novo cenário para todos os cargos, principalmente o de 

Auxiliar Operacional em Agropecuária (que corria risco de extinção). Graças ao incansável trabalho 

da ANTEFFA, pautado na promessa do ano 2000, qual seja a de lutar pelos cinco cargos que atuam 

na Fiscalização Agropecuária do MAPA, este merecido objetivo foi alcançado. 

Precisamos, urgentemente, estabelecer um novo Norte, novos rumos, novas metas! 

Apresentamos a presente tese no sentido de provocar o debate, com os senhores e senhoras 

congressistas, a fim de que possam identificar quais os anseios da categoria a serem transformados 

em indicativos para subsidiar a Assembleia Geral e a Diretoria no estabelecimento do Plano de 

Lutas para os próximos anos. 



 
Para tanto, elencamos alguns eixos norteadores para fomentar as discussões nos Grupos de 

Trabalho: 

1. Você considera que, a partir dos pilares estabelecidos em Curitiba - PR, em agosto de 2.000, 

todos os objetivos foram atingidos? 

2. Se, NÃO, quais destes objetivos considera estratégicos para o sucesso do projeto? 

3. Na Sua avaliação, quais os três principais eixos estratégicos devem pautar as metas para a 

ANTEFFA, nos próximos anos? 
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